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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

144/2024 – CBMPA, QUE CELEBRAM 

ENTRE SI CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO PARÁ E A EMPRESA 

AUTARQUIA COMÉRCIO E SAÚDE 

ANIMAL LTDA EPP, CONSOANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

SEGUINTES: 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ – CBMPA/CEDEC¹, com sede na 
Av. Júlio César no 3.000, bairro Marambaia, nesta cidade de Belém, inscrita no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o nº 15.513.102/0001-
88, como CONTRATANTE, representado neste ato por seu Comandante-Geral, Exmº 
Sr. CEL QOBM QOBM JAYME DE AVIZ BENJÓ, residente e domiciliado nesta 
cidade, portador da Cédula de Identidade no 1497930-CBMPA e do CPF 411.573.622-
49 e a empresa AUTARQUIA COMÉRCIO E SAÚDE ANIMAL LTDA EPP, Endereço: 
R. João Leite do Canto, 79 - Jardim Brasilândia, Sorocaba - SP, CEP: 18075-713, e-
mail:  autarquia.com@hotmail.com / autarquia.com@uol.com.br, Fone: (15) 3233-
1091 / 6299, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob 
o nº 07.764.000/0001-07, como CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. 
FERNANDO AMARAL PECORARO, portadora da cédula de identidade RG nº 
19.881.268-1 e do CPF nº 259.557.978-90, em observância à Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e as condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E ORIGEM: 
1.1 O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico Nº 022/2023 SRP / ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO Nº 100/2023-PRF constante no PAE Nº 2024/793367 e é 
regido pela Lei Federal nº 14.133/21 e demais legislações aplicáveis ao assunto. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA: 
2.1 A minuta deste Contrato foi aprovada pela Comissão de Justiça do CBMPA, 
conforme Parecer N° 150/2024-COJ, nos termos dos art. 53, da Lei n° 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO:  
3.1 O presente Contrato tem como objeto Aquisição de ração canina seca (raças 
grandes) para atender as necessidades do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato e descrito 
no Termo de Referência, o qual ADERE a este documento para todos os fins. 
3.2 Este instrumento se vincula ao edital licitatório citado na Cláusula 1, à proposta do 
licitante vencedor, e aos anexos desses documentos. 
3.3 Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 Ração canina filhote KG 540 

2 Ração canina adulto KG 720 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 meses contados do(a) sua assinatura 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.  
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
4.6 A vigência será de 24/09/2024 até 24/09/2029. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
E LOCAL DE ENTREGA: 
5.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições contratações de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
5.2.1 Local de Entrega: a entrega do objeto será realizada no Almoxarifado Geral do 
CBMPA, localizado na Av. Júlio César nº 3000, Marambaia, CEP: 66615-055,Belém 
– Pará, acompanhado de nota fiscal/fatura, a qual deverá ser enviada, 
preferencialmente do 1º (primeiro) ao 5º (quinto) dia útil do mês, pertinente aos 
materiais destinados aos quartéis da região metropolitana, a empresa vencedora 
deverá comunicar para o Chefe do Almoxarifado Geral através do telefone: (91) 
98899-6321 a data e o horário previsto para a entrega ao CBMPA, no horário de 
expediente (9h às 17h), com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
5.2.2 Quanto aos materiais destinados aos Quartéis fora da região metropolitana o 
contratante se obrigará a realizar o transporte até o destino final e a contratada o 
serviço de montagem, conforme o caso; 
5.3 Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da 
assinatura do contrato, em remessa parcelada.  
5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.  
5.5 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 8 (oito) meses do prazo total recomendado pelo fabricante. 
5.6 Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele 
estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO: 
7.1 O valor total da contratação é de R$ 29.394,00 (vinte e nove mil, trezentos e 
noventa e quatro reais). 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD  UNIT  TOTAL 

1 Ração canina filhote KG 540 R$ 23,90 R$ 12.906,00 

2 Ração canina adulto KG 720 R$ 22,90 R$ 16.488,00 

VALOR GLOBAL: R$ 29.394,00 (vinte e nove mil, trezentos e noventa e quatro reais.) 
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7.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO: 
8.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
8.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
8.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.    
Forma de pagamento:  
8.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

BANCO Banco do Brasil S/A 

AGÊNCIA 191-0 

CONTA 140.106-8 

 8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
8.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.   
8.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
8.8. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, as condições de 
aquisição e de pagamento serão semelhantes às do setor privado. 
 
9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE: 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado.  
9.2. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante IPC/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
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9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vierem) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:   
10.1. São obrigações do Contratante:  
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência.  
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;  
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.  
10.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.  
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
10.2.14 Manter, durante a execução do processo licitatório e prazo de vigência da 
relação obrigacional com a CONTRATANTE, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação que sejam compatíveis com as obrigações a serem 
assumidas, cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais vigentes, 
a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação 
trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos 
direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão 
contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §° da Constituição 
do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações 
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a que houver dado causa. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO : 
11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas:  
11.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
11.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b)certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; d)Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  
11.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual.  
11.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.  
11.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
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11.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
11.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;  
11.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
11.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina.  
11.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  
11.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução: 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS: 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h)praticar 
ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 13.2. Serão 
aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
IV. Multa: 1. Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
2. Moratória de 0,1 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, 
de 10% a 20% do valor do Contrato[A25] .  
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 10% do 
valor do Contrato.  
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 10% 
do valor do Contrato.  
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 10% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: [INDICAR ITENS 
ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
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previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b)as peculiaridades do 
caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d)os danos que dela 
provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 
de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  
13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  
13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
14.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES forem 
cumpridas, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado. 
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá 
providenciar a readequação do cronograma fixado para cumprimento do contrato. 
14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
15.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria consignados no Orçamento do Corpo de Bombeiros Militar do 
Pará deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Gestora: 310102 – Encargos sob Supervisão do Corpo de Bombeiros 
Unidade Orçamentária: 31102 – CEDEC 
Fonte do Recurso: 01500000001 – Tesouro 
Funcional Programática: 06.182.1510.8828 – PREVENÇÃO E RESPOSTA A 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA E/OU ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES: 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
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17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO TRATAMENTO ADEQUADO DOS 
CONFLITOS DE INTERESSE: 
18.1 Observado o disposto na Cláusula 17, permanecendo o conflito de interesse, as 
PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste 
contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar Estadual n° 121/19. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: 
19.1 O cumprimento do contrato será fiscalizado por militar do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Pará, nomeado através de Portaria assinada pelo Comandante-
Geral, conforme ato a ser publicado no Diário Oficial do Estado. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA INTERPRETAÇÃO: 
20.1 As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser 
suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei Federal 
nº 14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual n° 8.972/20 e observando a 
jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO: 
21.1 O CONTRATANTE divulgará este contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) em até 20 dias úteis e o publicará no Diário Oficial do Estado em 
forma de extrato, no prazo de 10 dias úteis.  
21.2 Os prazos contidos no item 18.1 são contados da data da assinatura do contrato. 
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DAS ESPECIFICAÇÕES: 
22.1 As especificações do material encontram-se detalhadas abaixo em consonância 
com o Termo de Referência. 
22.1.1 Ração Canina (filhote): I Ração canina de alta performance, seca para Cães 
Filhotes, a partir de 2 (dois) meses – raças grandes, com níveis de granulação e 
composição básica, conforme as características descritas. II- Classificada na 
Categoria "Super Premium", equivalente ou superior. III- Croquetes extrusados, 
produzidos para atender às necessidades de mastigação de cães de raças grandes. 
IV- Digestibilidade de, no mínimo, 84% (oitenta e quatro por cento).  
V - Composto de, no mínimo, 3 (três) fontes de proteínas de origem animal, 
excetuando-se a carne bovina e/ou seus subprodutos, na sua formulação. VI- 
Composição, mínima: a)farinha de origem animal (exceto bovino e seus subprodutos), 
palatabilizantes a base de carnes (exceto bovino e seus subprodutos), farinhas 
vegetais, fibras,parede celular de levedura - frutooligosacarídeos, polpas vegetais, 
gordura animal, óleos vegetal e/ou animal, cálcio, fósforo, potássio, Sulfato de 
Condroitina e Glucosamina, Vitaminas (A, B1, B2, B6, B12, C, D3, E, PP), Ácidos 
Pantotênico e Fólico, Biotina, Colina, Minerais (Cobre, Ferro, Manganês, Iodo, Zinco, 
Selênio), Ácidos Graxos - Ômega 3 e 6, Antioxidante. VII - Sua fórmula deve 
apresentar, no mínimo, os seguintes Níveis de Garantia e Enriquecimento: Umidade 
(máx.) 195 g/kg (9,5%) Proteína Bruta (mín.) 280 g/kg (28%) Extrato Etéreo (mín.) 140 
g/kg (14%) Matéria Fibrosa (máx.) 26 g/kg (4,1%) Matéria Mineral (máx.) 96 g/kg 
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(9,6%) Cálcio (mín.) 8.000 mg/kg (0,8%) Cálcio (máx.) 12 g/kg (1,07%) Fósforo (mín.) 
8.900 mg/kg (0,89%) Sódio (mín.) 3.200 mg/kg (0,32%) Cloro (mín.) 5.900 mg/kg 
(0,59%) Potássio (mín.) 4.800 mg/kg (0,48%) Magnésio (mín.) 500 mg/kg (0,5%) Ferro 
(total) 217 mg/kg (0,0217%) Manganês (total) 58 mg/kg ( 0,0058%) Zinco (total) 190 
mg/kg (0,019%) Cobre (total) 15 mg/kg (0,0015%) Taurina (mín.) 1.500vmg/kg 
(0,15%) Metionina (mín.) 6.600 mg/kg (0,66%) Energia metabolizável 3.300 a 3.991 
Kcal/kg. 
22.1.2 Ração Canina (adulto): I - Ração canina de alta performance, seca para Cães 
Adultos, a partir de 15 (quinze) meses - raças grandes, com níveis de granulação e 
composição básica, conforme as características descritas. II - Classificada na 
Categoria "Super Premium", equivalente ou superior. III - Croquetes extrusados, 
produzidos para atender às necessidades de mastigação de cães de raças grandes. 
IV - Digestibilidade de, no mínimo, 84% (oitenta e quatro por cento). V - Composto de, 
no mínimo, 3 (três) fontes de proteínas de origem animal, excetuando -se a carne 
bovina e/ou seus subprodutos, na sua formulação. VI - Composição, mínima: a) 
farinha de origem animal (exceto bovino e seus subprodutos), palatabilizantes a base 
de carnes (exceto bovino e seus subprodutos), farinhas vegetais, fibras, parede celular 
de levedura - frutooligosacarídeos, polpas vegetais, gordura animal, óleos vegetais 
e/ou animal, cálcio, fósforo, potássio, Sulfato de Condroitina e Glucosamina, 
Vitaminas (A, B1, B2, B6, B12, C, D3, E, PP), Ácidos Pantotênico e Fólico, Biotina, 
Colina, Minerais (Cobre, Ferro, Manganês, Iodo, Zinco, Selênio), Ácidos Graxos - 
Ômega 3 e 6, Antioxidante. VII - Sua fórmula deve apresentar, no mínimo, os 
seguintes Níveis de Garantia enriquecimento: Umidade (máx.) 11% Proteína bruta 
24% Extrato etéreo 1% Matéria fibrosa (máx.) 2,3% Matéria mineral (máx.) 6,8% 
Cálcio 0,7% Fósforo 0,48% Potássio 0,48% Magnésio 0,05% Vitamina A 18.000 Ui 
Vitamina B1 4,9 mg Vitamina B2 4,5 mg Vitamina B6 6 mg Vitamina B12 70 μg 
Vitamina C 125 mg Vitamina D3 1.000 UI Vitamina E 250 UI PP (Vitamina B3 ou 
Niacina ou Ácido Nicotínico 17 mg Ácido Pantotênico 20 mg Ácido Fólico 0,8 mg 
Biotina 0,5 mg Colina 0,69 mg Cobre 10 mg Ferro 33 mg Manganês 22 mg Iodo 0,9 
mg Zinco 100 mg Selênio 0,05 mg Ácidos Graxos - Ômega 3 0,3% Ácidos Graxos - 
Ômega 6 2,3% Sódio 0,3% Energia Metabolizável 3.900 a 4.300 Kcal/Kg. 
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO: 
23.1 As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios 
oriundos deste contrato, observado o disposto na Cláusula 17. 
23.2 E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições 
estabelecidas neste Contrato que, lido e achado conforme, vai assinado pelos 
representantes e testemunhas a seguir, a todo o ato presente. 
 

Belém-PA, 24 de Setembro de 2024 
 
 
 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

Jayme de Aviz Benjó - CEL QOBM 

COMANDANTE-GERAL DO CBMPA E COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA  

CIVIL 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Fernando Amaral Pecoraro  

AUTARQUIA COMÉRCIO E SAÚDE ANIMAL LTDA-EPP 
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DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO
Processo N° 2024/793367

PORTARIA Nº 171/IN/CONTRATO, DE 24 DE SETEMBRO 2024

O COMANDANTE-GERAL DO CBMPA E COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL, no uso
das atribuições que lhe conferem os art. 4º e 10º da Lei 5.731, de 15 de dezembro de 1992;

Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/793367 – CBMPA, resolve:

Art. 1º Designar o CB SÁVIO BENDELAK FARIAS, MF: 5932521/ 1, como Fiscal Titular do Contrato nº
144/2024,  celebrado  com  a  EMPRESA:  AUTARQUIA  COMÉRCIO  E  SAÚDE  ANIMAL  SLU,  CNPJ:
07.764.000/0001-07, cujo objeto é Aquisição de ração canina seca (raças grandes) para atender as
necessidades do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, para acompanhar e fiscalizar sua execução em
obediência ao art. 117 da Lei nº 14.133/21 e o Decreto Estadual nº 3.813, de 01 de abril de 2024.

Art.  2º  Designar  o SD WAGNER WILLIAN FERREIRA BOA MORTE ,  MF:  5970570-1, como Fiscal
Suplente  do  referido  Contrato,  que  assumirá  todas  as  atribuições  do  Fiscal  Titular  nos  seus
impedimentos e afastamentos,  gozo de férias,  e  casos de ausência por motivo de força maior,
conforme art. 66 e 71 da Lei Estadual nº 5.251/1985 e art. 70-A, 70-B, 70-C da Lei Ordinária nº
8.974/2020, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares Estaduais do Estado do Pará e regulamento
do CBMPA.

Art. 3º O Fiscal do Contrato será o responsável por sua perfeita execução, cabendo-lhe atestar o
recebimento dos serviços prestados mediante termo de recebimento circunstanciado, conforme
arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21; seguindo as diretrizes do Decreto Estadual N° 3.813/24, de 1º
de abril de 2024, conforme link. <https://www.semas.pa.gov.br/legislacao/files/pdf/460327.pdf>; e
manual  de  gestão  e  fiscalização  de  contratos  –  PGE/PA,  conforme  link
<https://www.pge.pa.gov.br/sites/default/files/manuais/manual-gestao-fiscalizacao-PGE-2024-C.pdf>.

Art. 4º Determinar ao Fiscal do contrato que informe a Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA,
dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qualquer afastamento que o impossibilite em dar
continuidade nos trabalhos inerentes à fiscalização do contrato.

Art. 5º Determinar ao Fiscal que remeta até o 5º (quinto) dia útil de cada bimestre, relatório de
acompanhamento do Instrumento Contratual à Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA.  

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do
Instrumento Contratual ou de seus termos aditivos, quando houver.

JAIME DE AVIZ BENJÓ - CEL QOBM 
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil 
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